PARECER Nº 860, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 430, DE 2013


De iniciativa da nobre Deputada Beth Sahão o Projeto de Lei nº 430, de 2013, objetiva autorizar o Poder Executivo a destinar 20% (vinte por cento) do valor arrecadado com multas de trânsito para a modernização dos equipamentos e treinamentos dos policiais civis e militares do Estado de São Paulo.


Considerando que o nobre Deputado Vitor Sapienza teve a oportunidade de exarar seu parecer (vide fls 08/09) sobre o projeto em questão, manifesto-me pela ratificação dos termos do referido parecer. Portanto, em conclusão, somos favoráveis à aprovação do PL nº 430, 2013.

a) Davi Zaia – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-5-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Ed Thomas – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Edson Giriboni – Roberto Engler – Hamilton Pereira – Beth Sahão
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto de lei em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a destinar 20% (vinte por cento) do valor arrecadado com multas de trânsito para a modernização dos equipamentos e treinamentos dos policiais civis e militares do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 02 de julho a 05 de agosto de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei n.º 15.265, de 2013, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa Suporte Administrativo (0100), ação 06.122.0100.4985, que trata do provimento de condições para a concretização dos projetos de modernização da polícia e dos meios que valorizem o policial.  

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 430/2013, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.
a) Vitor Sapienza 
